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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA


Pensão por Morte
Definição:
É o benefício concedido aos dependentes do servidor falecido, correspondente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de 10% (dez por cento) por dependente, até o limite de 100% (cem porcento), do valor do provento, ou da aposentadoria a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito.
Informações gerais:
São beneficiários de pensão:

a) cônjuge;
b) cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmente;
c) companheiro ou companheira que comprove união estável como entidade familiar;
d) filhos de qualquer condição que atenda a um dos seguintes requisitos: seja menor de 21 (vinte e um) anos; seja inválido; tenha deficiência intelectual ou mental;
e) mãe e pai que comprovem dependência econômica do servidor;
f) irmãos de qualquer condição que comprove dependência econômica do servidor e atenda a um dos seguintes requisitos: seja menor de 21 (vinte e um) anos; seja inválido; tenha deficiência intelectual ou mental;
A concessão de pensão aos beneficiários mencionados nas letras “a” a “d” exclui a possibilidade de concessão aos beneficiários citados nas letras “e” e “f”.
A concessão de pensão estará sujeita à carência de 24 (vinte e quatro) contribuições mensais ao regime de previdência pelo servidor, ressalvada a morte por acidente do trabalho, doença profissional ou do trabalho.
É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal.
A pensão regularmente concedida a cônjuge ou companheiro exclui, automaticamente e em caráter definitivo, os genitores do instituidor. O falecimento do cônjuge ou companheiro, na condição de pensionista, não produz efeitos favoráveis aos pais do instituidor, uma vez que os requisitos para percepção do benefício devem ser preenchidos pelos interessados no momento da ocorrência do fato gerador da pensão.
Documentação Necessária:
1. Requerimento específico assinado pelo dependente ou pelo responsável legal (quando menor de idade).

2. Certidão de Óbito do ex-servidor.

3. Carteira de Identidade, CPF, Título de Eleitor e PIS de cada beneficiários de pensão.

4. Certidão de Casamento ou Declaração de União Estável.

5. Comprovante de endereço.

6. Comprovante de dados bancários (conta salário) dos beneficiários de pensão.

7. Sentença de Separação Judicial com percepção de Pensão Alimentícia, se for o caso.
8. Laudo de invalidez permanente/incapacitante para o trabalho de filhos e enteados maiores de 21 anos ou do cônjuge ou companheiro ou companheira expedido por junta médica, se for o caso.

9. Comprovante de Rendimento do beneficiário de pensão, se for o caso.
10. Original de (três ou mais) documentos que comprovem o vínculo e a dependência econômica do requerente de pensão com o ex-servidor, se for o caso:

a) certidão de nascimento de filho havido em comum;

b) certidão de casamento religioso;

c) declaração de imposto de renda do servidor, em que conste o interessado como seu dependente;

d) disposições testamentárias;

e) declaração especial feita perante Tabelião;

f) prova de residência no mesmo domicílio;

g) prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;

h) procuração ou fiança reciprocamente outorgada;

i) conta bancária conjunta;

j) registro em associação de qualquer natureza, no qual conste o nome do interessado como dependente do servidor;

k) anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados;

l) apólice de seguro no qual conste o servidor como titular do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;

m) ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o servidor como responsável;

n) escritura de compra e venda de imóvel pelo servidor em nome do dependente;

o) declaração de não emancipação do dependente menor de vinte e um anos; 

Base Legal:
Art. 23 da Emenda Constitucional 103/2019.

Art. 217 da Lei 8.112/1990, com redação dada pela Lei nº 13.135/2015.
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